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1- INTRODUÇÃO 

O setor de saneamento básico brasileiro vive uma transformação estrutural desde a promulgação 

da Lei nº 14.026/2020, que instituiu o chamado Novo Marco Legal do Saneamento. Essa 

mudança redefiniu o arranjo institucional, ampliou a atuação da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) como órgão normativo e trouxe diretrizes mais claras para a 

regulação econômica, metas obrigatórias de universalização e padronização de instrumentos 

regulatórios.  

O novo marco regulatório também ampliou a concorrência e estimulou a participação privada 

por meio de concessões, PPPs, privatizações e projetos estruturados pelo BNDES, que adotaram 

contratos mais completos, com metas detalhadas e matrizes de risco mais robustas. 

Nesse novo contexto, a regulação tornou-se fundamental para o desempenho dos prestadores, 

influenciando a eficiência, os investimentos e o avanço da universalização. Mecanismos como 

revisões tarifárias periódicas, metas contratuais e matrizes de risco ajudam a alinhar incentivos 

entre operadores, usuários e reguladores. Além disso, diferentes modelos de prestação, 

públicos, privados, PPPs e concessões estruturadas pelo BNDES, possuem formas distintas de 

governança e alocação de riscos, o que pode gerar resultados diferentes no setor. 

Nos novos modelos contratuais, os indicadores de perdas de água e de universalização 

tornaram-se ainda mais importantes. O Novo Marco Legal definiu metas nacionais de cobertura 

e reforçou a necessidade de eficiência para garantir a sustentabilidade econômica do setor, 

fazendo desses indicadores ferramentas essenciais para regulação, planejamento e avaliação de 

políticas públicas. As perdas refletem a condição das redes e a capacidade de gestão, afetando 

diretamente custos e investimentos. Já a cobertura mostra o avanço da universalização e orienta 

prioridades de investimento. Assim, ambos são fundamentais para entender como diferentes 

modelos de prestação e arranjos regulatórios influenciam os resultados do saneamento. 

Apesar das mudanças trazidas pelo Novo Marco Legal do Saneamento, ainda há limitada 

evidência empírica sobre como e em que magnitude a regulação e os novos modelos contratuais 

influenciam na eficiência e na universalização dos serviços. Persistem dúvidas essenciais: a 

maior padronização regulatória e a existência de agências independentes têm, de fato, produzido 

melhores resultados? Operadores privados são mais eficientes que os públicos, essa diferença 

se mantém quando se considera o contexto regulatório? Concessões estruturadas pelo modelo 

BNDES, com blocos regionais e metas detalhadas, apresentam desempenho superior aos 
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modelos tradicionais? E qual tem sido o impacto inicial da Lei nº 14.026/2020 do Novo Marco 

Legal no setor? 

Diante dessas questões, emerge um problema de pesquisa central: 

Qual o efeito da regulação e dos diferentes modelos de prestação, na eficiência e a 

universalização dos serviços de saneamento no Brasil, após a Lei nº 14.026/2020? 

Para responder a esse problema, o estudo tem como objetivo geral avaliar empiricamente os 

efeitos da regulação, das privatizações e dos modelos de concessão estruturados pelo BNDES 

sobre a eficiência operacional e a universalização dos serviços de saneamento no país no Brasil 

após a Lei nº 14.026/2020. Como objetivos específicos, busca-se:  

(i) Caracterizar e analisar o arcabouço regulatório aplicável aos prestadores, 

considerando aspectos como independência regulatória, mecanismos tarifários, 

metas de desempenho e instrumentos de incentivo à eficiência. 

(ii) Comparar o desempenho de diferentes modelos de prestação, operadores públicos, 

privados, PPPs e concessões estruturadas pelo modelo BNDES. 

(iii) Investigar os efeitos das privatizações recentes (São Paulo e Rio Grande do Sul). 

(iv) Medir os efeitos da adoção das normas de referência da ANA e do Novo Marco 

Legal sobre o desempenho das prestadoras. 

(v) Investigar se concessões estruturadas pelo BNDES apresentam melhores resultados. 

(vi) Elaborar recomendações para aprimoramento regulatório e contratual, contribuindo 

para políticas públicas no setor. 

Essa pesquisa apresenta elevada relevância ao abordar de forma integrada questões, que em 

geral, são analisadas separadamente: os efeitos da regulação e os efeitos dos diferentes modelos 

de prestação dos serviços (públicos, privados, PPPs e concessões estruturadas pelo Banco 

Nacional do Desenvolvimento - BNDES) na eficiência e universalização dos serviços. 

Além disso, este estudo irá contribuir trazendo uma avaliação sobre o impacto efetivo das 

privatizações recentes e das concessões estruturadas pelo BNDES. Embora tais modelos 

tenham ganhado destaque no debate público e no planejamento de diversos estados, há poucas 

evidências que permitam comparar sua performance com modelos tradicionais de prestação 

pública ou concessão municipal. 

A linha de pesquisa indicada nesta proposta enfatiza o estudo dos incentivos que estruturam a 

interação entre atores econômicos e instituições, bem como os efeitos dessas interações sobre 
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resultados relevantes para o desenvolvimento. A proposta desta pesquisa se encaixa diretamente 

nesse escopo, pois investiga como diferentes arranjos regulatórios, modelos de prestação 

influenciam o comportamento dos prestadores de saneamento e seus resultados. A avaliação 

dos efeitos sobre a eficiência e a universalização dos serviços, insere-se precisamente no campo 

analítico da linha, que valoriza a compreensão de como regras, incentivos e estruturas 

institucionais moldam o desempenho de agentes e setores. Além disso, o uso de métodos 

quantitativos de identificação causal, com ênfase em microeconometria aplicada, está em 

consonância com a orientação metodológica do programa, reforçando a aderência desta 

proposta à área de concentração do curso. 

Por fim, esta pesquisa também tem uma forte motivação pessoal. Atuo desde 2017 na área da 

regulação, tive a experiência de trabalhar cinco anos em uma agência reguladora de 

saneamento, e posteriormente como especialista em regulação em uma empresa privada do 

setor de saneamento, onde me encontro atualmente. Estas experiencias me colocaram no centro 

de debates sobre eficiência, cobertura, tarifas e os impactos do Novo Marco Legal. Vivencio 

diariamente os desafios regulatórios e as diferenças entre modelos de prestação, o que despertou 

meu interesse em compreender melhor esses temas. O mestrado representa a oportunidade de 

aprofundar minha formação, fortalecer minha atuação técnica e contribuir para o 

aprimoramento das políticas do setor, reunindo ferramentas teóricas e empíricas para participar 

mais efetivamente da solução de um problema público central no país. 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

Os serviços de utilidade pública operam em mercados com características de monopólio natural, 

por isso precisam de regulação para evitar abusos, definir preços adequados e estimular 

eficiência. Laffont e Tirole (1993) explicam que esses contratos normalmente possuem 

assimetrias de informação e risco de captura, o que torna necessário criar regras que incentivem 

o operador a trabalhar de forma eficiente e, ao mesmo tempo, garantir que ele continue 

investindo em projetos importantes e de longo prazo. 

A teoria dos contratos incompletos, associada principalmente aos trabalhos de Williamson 

(1985; 1996) e Hart (1995), afirma que contratos de longo prazo não conseguem prever todas 

as situações possíveis, especialmente em setores com muita incerteza e ativos específicos. 

Assim, a regulação atua como um complemento ao contrato, estabelecendo regras, monitorando 

o comportamento dos operadores e criando incentivos para que atuem de forma eficiente. 
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Trabalhos de North (1990) e Ostrom (1990) mostram que instrumentos, como leis, regras e 

formas de governança, moldam o comportamento dos agentes ao definir o que eles podem, não 

podem ou são incentivados a fazer. Em serviços públicos, regulações claras e estáveis reduzem 

custos e evitam comportamentos oportunistas. No saneamento, que exige investimentos altos e 

de longo prazo, essa estrutura é ainda mais importante para garantir sustentabilidade e avanço 

da universalização. 

Estudos mostram que a simples presença de operadores privados não garante maior eficiência 

nos serviços de saneamento. Pesquisas conduzidas por Cambini e Filippini (2011), Guasch 

(2004), Trujillo e Estache (2005) destacam que privados só tendem a ter melhor desempenho 

quando atuam em ambientes regulatórios estáveis e bem estruturados. Por outro lado, 

operadores públicos também podem alcançar resultados semelhantes quando contam com bons 

incentivos regulatórios e governança eficiente. 

Modelos contratuais mais complexos, como as concessões estruturadas pelo BNDES, usam 

práticas avançadas de engenharia contratual, metas detalhadas, matriz de riscos clara e 

regionalização. Estudos recentes elaborados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID, 2020), pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2015) e pelo Banco Mundial (World Bank, 2017), mostram que esses contratos mais completos 

ajudam a reduzir incertezas, distribuir melhor os riscos e fortalecer a governança regulatória e 

operacional. 

A microeconometria aplicada transformou a análise de políticas públicas ao desenvolver 

métodos capazes de identificar efeitos causais em ambientes complexos, como dados em painel, 

Diferenças-em-Diferenças e modelos de efeitos fixos. Esses métodos permitem comparar 

grupos afetados e não afetados, controlar fatores que não mudam ao longo do tempo e analisar 

efeitos que variam conforme características dos prestadores, do ambiente regulatório ou dos 

modelos contratuais, o que é especialmente útil para avaliar as mudanças trazidas pelo Novo 

Marco Legal do Saneamento. 

No contexto específico desta pesquisa, dois indicadores assumem papel central: perdas de água 

e cobertura dos serviços de água e esgoto. O indicador de perdas é amplamente reconhecido 

como uma medida objetiva de eficiência, associada a fatores como manutenção de redes, 

controle de fraudes, tecnologia de medição e capacidade gerencial. Autores como Tsutiya 

(2011) e Mierzwa e Hespanhol (2017) reforçam que elevados índices de perdas revelam 

fragilidades de investimento, planejamento e governança operacional, sendo um dos principais 
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obstáculos à eficiência e à sustentabilidade financeira dos serviços. Já a cobertura dos serviços, 

utilizada como indicador de universalização, reflete a capacidade de investimentos, de 

planejamento de longo prazo e da capacidade operacional dos prestadores. No Brasil, autores 

como Galvão Jr. e Paganini (2019) e Britto e Formiga-Johnsson (2018) destacam que o aumento 

da cobertura decorre do alinhamento entre planejamento, capacidade de investimento e 

governança regulatória. Relatórios do Instituto Trata Brasil reforçam esse diagnóstico ao 

demonstrar que municípios com maior capacidade técnica e financeira tendem a apresentar 

maiores avanços rumo à universalização (Trata Brasil, 2023). 

Assim, o uso combinado desses dois indicadores permite avaliar como a regulação e os 

diferentes modelos de prestação influenciam o desempenho dos serviços de saneamento no 

Brasil após o Novo Marco Legal. 

A literatura nacional, embora crescente, possui poucas aplicações de microeconometria 

moderna para avaliar causalmente os efeitos de privatizações, de arranjos regulatórios, e de 

concessões estruturadas. Diante dessa lacuna, esta pesquisa se destaca ao propor uma 

abordagem empírica, capaz de oferecer evidências inéditas sobre como diferentes modelos de 

prestação e ambientes regulatórios influenciam o desempenho do saneamento no Brasil. 

3- METODOLOGIA 

O estudo utiliza principalmente uma abordagem quantitativa, pois busca analisar 

empiricamente como a regulação e os diferentes modelos de prestação influenciam o 

desempenho do saneamento, usando indicadores numéricos e técnicas estatísticas baseadas em 

dados do SINISA, IBGE e outras fontes oficiais. De forma complementar, incorpora elementos 

qualitativos, especialmente na análise de contratos, normas regulatórias e documentos 

institucionais, que ajudam a contextualizar os mecanismos e incentivos presentes nos modelos, 

e interpretar adequadamente os resultados econométricos. Assim, o método é quali-quantitativo, 

com predominância da vertente quantitativa, combinando análise estatística com referências 

qualitativas que dão suporte à compreensão do fenômeno estudado. 

A estratégia de pesquisa está estruturada a partir da observação diversos prestadores de serviços 

ao longo do tempo, permitindo comparar municípios, operadores públicos, privados, PPPs e 

concessões estruturadas em diferentes contextos institucionais e regulatórios. Trata-se de uma 

abordagem multicasos, combinada com uma análise longitudinal, que observa mudanças ao 

longo de mais de uma década e capta os efeitos graduais de reformas, privatizações e novos 
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modelos contratuais. Além disso, inclui uma revisão documental, análise de contratos, editais, 

normas e relatórios, para contextualizar os mecanismos regulatórios e apoiar a interpretação 

dos resultados quantitativos. Dessa forma, a estratégia metodológica articula uma abordagem 

comparativa multicasos com análise longitudinal e revisão documental, para avaliar como 

diferentes modelos de prestação e arranjos regulatórios afetam a eficiência e a universalização 

dos serviços. 

Com base na fundamentação teórica e na exploração preliminar do problema de pesquisa, 

formulam-se quatro hipóteses que orientam a análise.  

(i) 1ª hipótese: propõe que ambientes regulatórios mais robustos, com maior 

autonomia, previsibilidade e capacidade técnica, melhoram o desempenho das 

prestadoras, reduzindo perdas e ampliando a cobertura.  

(ii) 2ª hipótese: decorre da comparação de modelos de prestação pública e privada e 

sugere que operadores privados e concessões estruturadas, como as do modelo 

BNDES, tendem a ser mais eficientes, mas somente quando inseridos em um 

contexto regulatório sólido.  

(iii) 3ª hipótese: mudanças como privatizações, regionalização e implantação de novas 

normas regulatórias tendem a produzir impactos graduais, e os efeitos introduzidos 

após o Novo Marco Legal manifestam-se de forma heterogênea no tempo, sendo 

mais intensos em prestadores com maior capacidade financeira, maior escala 

operacional e melhor estrutura de governança. 

(iv) 4ª hipótese: considerando a heterogeneidade institucional e efeitos das políticas 

públicas, formula-se a hipótese de que os impactos das políticas regulatórias e 

mudanças contratuais não são uniformes entre prestadores, variando conforme 

fatores como tipo de operador, qualidade regulatória, nível de complexidade 

operacional e contexto socioeconômico local. Essa hipótese orienta o uso de 

modelos econométricos com interações e efeitos heterogêneos. 

Ressalta-se que apesar da pesquisa apresentar seis objetivos específicos, apenas os quatro 

primeiros tratam de relações causais e, portanto, geram hipóteses testáveis. Já os objetivos cinco 

e seis têm caráter analítico e propositivo, não exigindo hipóteses formais. 

A definição conceitual e a forma de operacionalização das variáveis decorrem diretamente das 

hipóteses formuladas e dos objetivos da pesquisa.  
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Variáveis dependentes (desempenho dos prestadores): representam os resultados que se 

pretende explicar empiricamente. 

(i) Perdas de água: indicador de eficiência operacional, refletindo a capacidade do 

prestador em evitar desperdícios físicos e comerciais. Operacionalização: índice de 

perdas na distribuição (IN049) e índice de perdas no faturamento (IN013) 

informados pelo SNIS1, e seus correspondentes no SINISA, IAG2013 e IAG2012 

respectivamente. 

(ii) Indicadores de Cobertura (água e esgoto): reflete a proporção da população atendida 

com água tratada e com esgotamento sanitário. Operacionalização: índice de 

atendimento urbano de água (IN023) e de esgoto (IN047), informados pelo SNIS, e 

seus correspondentes no SINISA, IAG0002 e IES0002 respectivamente. 

Outros indicadores poderão ser utilizados, como por exemplo IN026 do SNIS, que mede a 

despesa de exploração por m3 faturado, correspondente ao IFA2004 no SINISA. 

Variáveis independentes (explicativas): derivadas das hipóteses sobre contexto regulatório, 

modelos de prestação, e das mudanças produzidas pelo Novo Marco Legal do Saneamento. 

(i) Contexto Regulatório: conjunto de características da regulação que influenciam, 

como a independência, a previsibilidade, a capacidade técnica, uso de mecanismos 

de incentivo e existência de normas de referência. Operacionalização: variáveis 

binárias, prestador regulado por agência independente, presença de mecanismos de 

incentivo, como revisões tarifarias periódicas, fator X, metas de desempenho, 

adoção das normas de referência da ANA. 

(ii) Modelo de Prestação: se operador é público, privado, PPP ou concessão estruturada 

pelo BNDES. Operacionalização: variáveis dummies, considerando Prestador 

Público Municipal, Prestador Público Estadual, Prestador Privado, PPP, concessões 

com contratos estruturados pela BNDES. 

(iii) Mudanças após Lei nº 14.026/202: reformas estruturais introduzidas pelo Novo 

Marco Legal, privatizações e regionalizações. Operacionalização: variáveis 

dummies, considerando implementação antes e depois do Novo Marco Legal (pós 

 
1 O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) foi descontinuado em 2024, sendo 
substituído pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SINISA), que incorporou as séries 
históricas do SNIS e passou a centralizar a atualização e padronização dos dados oficiais do setor. 
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2020), privatizações do prestador, regionalização (municípios inseridos em blocos 

regionais). 

Variáveis de Controle: essenciais para isolar efeitos causais. Características externas que 

interferem no desempenho dos prestadores. Operacionalização: PIB per capita municipal 

(IBGE), Tamanho da população atendida (IBGE), Taxa de urbanização (IBGE), Localização 

regional (fatores geográficos e climáticos). 

Variáveis para efeitos heterogêneos: permitem que os efeitos das mudanças após Novo Marco 

Legal variem conforme características dos prestadores. Operacionalização: interações 

econométricas, considerando contexto regulatório versus tipo de operador, concessões no 

modelo BNDES versus contexto regulatório, Marco Legal versus tipo de prestador. 

A pesquisa analisará prestadores de saneamento e os municípios atendidos entre 2010 e 2023, 

em todo o país, incluindo operadores com diferentes modelos institucionais. Isso permite 

examinar a diversidade de arranjos existentes no setor e considerar prestadores submetidos a 

distintos contextos regulatórios, tais como agências estaduais, municipais ou intermunicipais, 

com graus variados de independência e capacidade técnica. 

Os procedimentos de coleta de evidências desta pesquisa combinam a utilização de dados, 

provenientes de bases oficiais, com a análise de documentos, a partir de bases públicas 

consolidadas: 

• SINISA (Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico): coleta de dados 

dos indicadores que envolverá extração das séries históricas, validação de consistência, 

padronização de unidades e organização em painel. 

• ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico): extração manual de dados 

de relatórios de diagnósticos setoriais detalhados. 

• Instituto Trata Brasil: extração manual de dados de estudos sobre a qualidade e os 

desafios da regulação do saneamento no Brasil. 

• BNDES: a coleta envolverá a leitura integral dos documentos de modelagem, minutas 

contratuais, editais e relatórios técnicos, classificação das informações e extração de 

variáveis relevantes. 
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• Agências reguladoras estaduais, municipais e intermunicipais: serão coletados 

resoluções, relatórios, instrumentos de monitoramento, classificação das informações e 

extração de variáveis relevantes. 

• Bases socioeconômicas nacionais (IBGE e outros): utilizadas para compor variáveis 

de controle. Os dados serão extraídos de plataformas oficiais e padronizados para 

alinhamento temporal com os dados setoriais. 

Em paralelo, os procedimentos de coleta qualitativa envolverão análise documental do marco 

regulatório, incluindo a Lei nº 14.026/2020, normas, diretrizes federais, estudos técnicos, 

contratos de concessão, portarias e notas técnicas. Essa etapa visa compreender a estrutura dos 

incentivos regulatórios, os elementos dos contratos e o arcabouço institucional. 

A análise e interpretação dos dados será conduzida em conformidade com o método adotado na 

pesquisa, utilizando técnicas estatísticas e econométricas adequadas para tratar dados em painel, 

identificar relações causais e testar as hipóteses formuladas. O processo analítico envolve três 

etapas principais:  

(i) organização e tratamento dos dados: procedimento que garante a confiabilidade 

estatística da base final, condição essencial para análises inferenciais robustas. 

(ii) análise estatística: etapa que permite identificar padrões iniciais, heterogeneidades 

e tendências relevantes, funcionando como base para definição das especificações 

econométricas. 

(iii) modelagem econométrica e identificação causal: envolverá a aplicação de modelos 

econométrico. Etapa que permite isolar efeitos causais e minimizar vieses de 

identificação, especialmente relevantes em contextos heterogêneos e sujeitos a 

interferências. 

A análise buscará identificar não apenas se há efeitos, mas como, quando e sob quais condições 

eles se manifestam. 

A pesquisa conta com condições favoráveis para sua execução devido à ampla disponibilidade 

de dados, como as séries históricas do SINISA, diagnósticos regulatórios da ANA e informações 

contratuais do BNDES. A crescente transparência das agências reguladoras estaduais e 

municipais, com publicação de resoluções, relatórios técnicos e informações normativas, 

também facilita o acesso a dados regulatórios essenciais para a análise. Esse conjunto permite 

aplicar modelos econométricos, e os avanços da microeconometria e das técnicas de 
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identificação causal ajudam a lidar com a heterogeneidade dos prestadores e a estimar os efeitos 

do Novo Marco Legal. 

Por outro lado, algumas limitações precisam ser reconhecidas. Os dados do SINISA, por serem 

autodeclarados, podem apresentar lacunas e inconsistências, embora técnicas de limpeza e 

verificação permitam mitigar esse problema, não o eliminam completamente. A forte 

heterogeneidade regulatória do país, com agências que variam em autonomia e capacidade 

técnica, também é um desafio. Além disso, o pouco tempo desde a promulgação do Novo Marco 

Legal limita a identificação de efeitos de longo prazo. Há ainda dificuldades de acesso a 

documentos contratuais e regulatórios, especialmente em municípios menores, o que pode 

afetar a completude de algumas variáveis. 

Apesar dessas limitações, o conjunto de fontes disponíveis, a possibilidade de cruzar 

informações e o uso de métodos econométricos robustos oferecem uma base sólida para a 

análise. Reconhecer essas restrições desde o início reforça a transparência do estudo e orienta 

uma interpretação cuidadosa dos resultados. 

4- CRONOGRAMA 

O cronograma a seguir organiza as etapas previstas para o desenvolvimento da pesquisa ao 

longo dos 24 meses do curso. 

Atividades / Meses 1–3 4–6 7–9 10–12 13–15 16–18 19–21 22–24 

Levantamento bibliográfico, revisão 

e fundamentação teórica 
● ● ●      

Revisão documental e coleta de 

dados 
 ● ● ●     

Construção da base de dados, 

tratamento e limpeza dos dados 
  ● ● ● ●   

Definição dos modelos 

econométricos e estimações 

preliminares 

    ● ●   

Modelos avançados e interações      ● ●  

Testes de robustez e análises 

complementares 
      ●  

Interpretação dos resultados       ● ● 

Redação dos capítulos       ● ● 

Redação final, revisão e ajustes        ● 

Submissão da dissertação        ● 
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